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PREGÃO ELETRÔNICO  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2018 

(Processo Administrativo n°23068.339363/2018-02) 

O Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes da Universidade Federal do Espírito Santo, 

Instituição Federal de Ensino Superior, de Natureza Autárquica, criada pela Lei n.º 3.868 de 

30/01/1961 e reestruturada pelo Decreto n.º 63.577 de 08/11/1968, CNPJ: 32.479.164/0001-30, situ-

ado na Avenida Marechal Campos, n.º 1355, Bairro Santa Cecília, Vitória/ES, CEP: 29043-260, dora-

vante denominado HUCAM/UFES, torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio 

da Unidade de Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO - SRP, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 

05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 

de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, Decreto 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE APOIO: Portaria nº 619, de 19 de setembro de 2017. 

RETIRADA DO EDITAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamen-
tais.gov.br 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Data: 07 de novembro de 2018. 

Horário: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 153047 

Pregoeiro (a): ARIELY BARTELES DA SILVA SALLES 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 

de serviços contínuos para a remoção de pacientes, com equipe composta de médico, enfermeiro e 

motorista socorrista, com todos os equipamentos médicos e insumos necessários, devidamente habili-

tados, para atendimento das demandas do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes – HUCAM, 

de acordo com a resolução Portaria nº 2.048/GM/MS, de 5 de novembro de 2002, resolução CFM nº 

1.672/2003, resoluções COFEN n. 358/2009 e 375/2011, lei Federal n. 7.498/1986,  resolução COFEN 
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n. 375/2011, lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações e demais normativos em 

vigência conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será GLOBAL, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo 

o Licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto, descritas no Com-

prasnet e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão às contidas no último. 

2. DA DESPESA  

2.1. A despesa com a aquisição do presente objeto está estimada em R$ XXX.XXX,XX 

(XXXXXXXXXXXXXXXX). 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuên-

cia do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 7.892, de 2013 e suas 

atualizações. 

3.1.1. No âmbito da aquisição por preço global de grupo de itens, somente será admitida a ade-

são da totalidade dos itens do grupo. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convoca-

tório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo o dobro (2X) 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cum-

primento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas con-

tratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a con-

tratação solicitada em até (90) noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 
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3.7. Com vistas a dar celeridade ao processo, o Órgão/Entidade não participante deverá obter a 

anuência do fornecedor antes de solicitar adesão (“carona”) a ata de registro de preços. 

3.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de 

registro de preços da Administração Pública Federal. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-

ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sis-

tema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao prove-

dor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastra-

mento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MP nº 2, 

de 2010. 

5.1.1. O presente certame não será exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da presente licitação, que se trata de contratação 

GLOBAL, superar o limite máximo de R$ 80.000,00 obrigatório para a referida aplicabilidade, por força 

da situação prevista no Art. 6º do Decreto n.º 8.538/2015: 

5.1.1.1. Art. 6º  “Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório desti-

nado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes 

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)”. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis-

lação vigente; 

5.2.2. empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
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5.2.3. empresas cujo cotista e/ou acionista, quer majoritário, quer minoritário, também o seja de 

outra empresa que apresentar proposta para esta licitação; 

5.2.4. empresas que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos da Administração 

Pública e/ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar e/ou de contratar com o HU-

CAM/UFES; 

5.2.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.2.7. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.2.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.2.9. Como condição de participação da presente licitação, a licitante, NÃO deverá possuir em 

seu quadro, atuando de forma direta ou indireta, nenhum servidor ou dirigente da EBSERH / UFES, 

conforme dispõe o Inciso III do artigo 9° da Lei 8.666/93. 

5.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em ampo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

5.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 
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6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico 

até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas. 

6.2. Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como microempresa e empresa 

de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º 

da Lei Complementar n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

6.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

6.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-

vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresenta-

das.   

6.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.7.1. valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;  

6.7.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:  

6.7.2.1. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, a respectiva comprovação de exequibilidade.  

6.7.2.2. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, 

indicando o quantitativo e sua especificação.  

6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-

ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços. 

6.9.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-

mento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 

da Lei n° 8.666, de 1993.  

6.9.1.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às ne-

cessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as re-

gras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 

alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 
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6.10. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo 

das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 

18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

6.11. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 

da Sessão Pública. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insaná-

veis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

trário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consig-

nado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

7.8. Caso o valor unitário de cada item extrapole o número de duas casas decimais após a vír-

gula, o Pregoeiro aproveitará apenas duas casas decimais, não processando nenhum tipo de arredon-

damento numérico. 

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-

bido e registrado em primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



7 
  

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

7.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automati-

camente encerrada a recepção de lances.  

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipó-

tese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

7.16. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Fe-

deral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e  

empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propos-

tas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.17.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor clas-

sificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo esta-

belecido no subitem anterior. 

7.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes 

é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7.20. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

7.20.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro exa-

minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 

quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

8.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifes-

tamente inexequível; 

8.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtivi-

dade adotada. 

8.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes 

e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta; 

8.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-

ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcio-

nalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 10 (dez) minutos para tanto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.8.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justifi-

cada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condi-

ções de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer-

tame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, 

III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010; 

9.1.2. CADIN - Cadastro informativo dos créditos não quitados do setor público federal, regulado 

pela Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002; 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controlado-

ria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.3. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Forne-

cedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 

de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:  

9.6.1. Habilitação Jurídica: 

9.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.1.2. No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-

RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Co-

mercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte,  

9.6.1.6. No caso de ser a participante sucursal, filial ou agência: Inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.6.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de au-

torização; 

9.6.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-

dação respectiva; 

9.6.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.6.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.6.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procura-

dora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.6.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.6.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.6.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.6.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto lici-

tatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.6.2.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.6.3. Qualificação Econômico-Financeira - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sis-

tema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação Econômico-financeira, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documenta-

ção: 

9.6.3.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.6.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.6.3.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.6.3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Li-

quidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

𝐿𝐶 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

9.6.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação 

da qualificação econômico-financeira por meio de: 

9.6.3.4.1. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrata-

ção, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício 

social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
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podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

9.6.3.5. Ficará a critério da Administração solicitar os documentos exigidos no tópico 9.6.3 das em-

presas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF que estejam com o 

cadastro dentro do prazo de validade, devidamente preenchido, e que comprovem pelo referido que 

possuem índices de liquidez e solvência previstos no item 9.6.3.3 superiores aos limites estabelecidos 

no edital. 

9.6.4. A Licitante deverá manter, durante todo o procedimento licitatório e ainda durante a execu-

ção do Contrato/Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação com a Administração Pública Federal, ficando a 

critério da Administração, também, solicitar, a qualquer tempo, todos os documentos pertinentes a fim 

de comprovar a referida habilitação. 

9.7. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

9.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 

de, no mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9.7.1.1.  Para os Atestados de Capacidade Técnica, é necessário informar contato telefônico para 

as diligências que se fizerem necessárias. 

9.7.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

9.7.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017: 

9.7.1.3.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu su-

porte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, conso-

ante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

9.7.2. Declaração de que instalará escritório na Grande Vitória, a ser comprovado no prazo má-

ximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no 

item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo a este Edital. Caso 

a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/ma-

nutenção do escritório. 

9.7.3. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da documentação 

solicitada no Anexo I – Termo de Referência. 

9.8. As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar ainda:  

9.8.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Refe-

rência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

OU 
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9.8.2. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do 

objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiari-

dades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras 

com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo V deste Edital. 

9.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefí-

cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), no prazo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob 

pena de desclassificação.  

9.11. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, 

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregao@hucam.edu.br, não sobrepondo a 

obrigatoriedade de anexar a documentação em campo próprio do sistema Comprasnet tão logo 

seja solucionado o problema. 

9.12. Ao conferir a documentação inserida, caso seja detectado falta, falha ou erro na inserção 

da documentação, o pregoeiro poderá solicitar à licitante, para anexar e ou corrigir os erros detectados 

em sua documentação e proposta conferindo a esta nova convocação de anexo. 

9.13. Posteriormente, os documentos deverão ser remetidos em original, por qualquer pro-

cesso de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema 

(upload) ou e-mail, e a partir da solicitação do Pregoeiro, tendo como destinatário a Unidade de 

Licitações do HUCAM/UFES, situado à Av. Marechal Campos, 1.355, Campus de Maruípe, no 

Bairro Santa Cecília, CEP: 29.043-260, Vitória – ES, aos cuidados do (a) Pregoeiro(a) responsá-

vel. 

9.13.1. Em caso de entrega de documentação original em mãos, a mesma deverá ser feita, 

de segunda a sexta-feira, de 08:00 as 16:00h. 

9.14. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles le-

galmente permitidos. 

9.15. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

mailto:pregao@hucam.edu.br
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9.15.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.15.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qua-

lificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habi-

litação. 

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa e empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, com-

provar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.18. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

9.19. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanha-

dos da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado no Brasil, e também de-

vidamente autenticado pelo respectivo Consulado, ou Embaixada ou no Cartório de Títulos e Docu-

mentos. 

9.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes esta-

belecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.24. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante decla-

rado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imedi-

atamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão re-

aberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 

(três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance ven-

cedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

11.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no de-

correr da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indi-

cando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a de-

cadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que co-

meçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos ele-

mentos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.2.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo 

subir, devidamente informado, para decisão. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi-

natura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vence-

dor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descri-

ção do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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13.5. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de 

Fornecimento, conforme o art. 14 do Decreto n.º 7.892/2013. 

13.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, sendo-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição preten-

dida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de con-

dições. 

13.7. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) 

meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no 

Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro 

e incluir o último dia.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente homologará o procedimento licitatório.  

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser con-

vocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empe-

nho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.  

15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao 

SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi-

natura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento.  

15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicita-

ção justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
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15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adminis-

tração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Qui-

tados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

16. DO PREÇO 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obe-

decidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

16.3. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei n.º 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

16.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do re-

gistro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será 

convocado pela Administração do HUCAM/UFES, para negociação do valor registrado em Ata. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referên-

cia. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

19.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do 

serviço, nos seguintes termos:  

19.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá en-

tregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   
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19.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-

TADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribui-

ções, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

19.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado 

acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

19.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

19.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

19.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensio-

nado pela fiscalização. 

19.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

19.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor compe-

tente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em re-

lação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações menciona-

das no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

19.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

19.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

19.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providen-

ciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-

plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla de-

fesa.  

19.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
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19.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

19.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as ativida-

des de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se 

as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro-

vação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

19.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor-

rido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝐼 = (𝑇𝑋)      𝐼 =
6 100⁄

365
      𝐼 = 0,00016438      𝑇𝑋 = 6% 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do lici-

tante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contrata-

ções e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a 

Licitante/Adjudicatária/Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descreden-

ciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, quando: 

a) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato/ata de re-

gistro de preços ou não aceitar/retirar a nota de empenho;  

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) Não mantiver proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Fizer declaração falsa.  

21.2. O licitante estará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a con-

tratação quando incorrer em uma das hipóteses do item anterior. 

21.3. A sanção de advertência e a de impedimento poderão ser aplicadas separada ou cumulati-

vamente com a multa prevista no § 1º, a critério da Administração. 

21.4. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada, quando cabível, a 

critério do Hucam-Ufes. 

21.5. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a Adjudicatária/Contratada ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração inexecução total ou par-

cial da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

21.6. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contra-

tuais consideradas faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos significa-

tivos ao objeto da(o) licitação/contrato/ata de registro de preços; 

21.7. Multa: 

21.7.1. De 10% (dez por cento) do valor adjudicado pela recusa injustificada da licitante adjudica-

tária em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou 

deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documenta-

ção exigida no Edital, conforme prazo e condições estabelecidas no mesmo, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

21.7.2. De 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e/ou reposição da 

garantia; 

21.7.3. De 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida (nos 

casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos 

de 1 até 10 dias; 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida 



 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
(nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para 

atrasos de 11 até 20 dias; 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadim-

plência, para atrasos de 21 até 30 dias; de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o 

valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, 

limitada ao valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou ao valor mensal 

do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos superiores a 30 dias, quando aceito o atraso pela 

Administração; 

21.7.3.1. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, e a critério do Hucam/Ebserh, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

21.7.4. De até 20% (vinte por cento) do valor inadimplido, pelo inadimplemento parcial da obrigação; 

21.7.4.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

21.7.5. De até 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação assumida, pelo total inadimplemento 

da obrigação; 

21.7.5.1. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

21.7.6. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, por ocorrência, no caso de não manutenção, no decorrer da 

execução contratual, das mesmas condições de habilitação, inclusive regularidade fiscal e trabalhista, 

após o prazo de 10 (dez) dias, concedido, formalmente, pela Administração, e prorrogável por igual 

período a pedido da Contratada/Adjudicatária. No caso de não regularização, a multa poderá ser apli-

cada em dobro, e o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Hucam/Ebserh ou a Ata de 

Registro de Preços poderá ser cancelada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

21.7.7. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado 

ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 02 

(dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal de solicitação de correção por parte 

do Hucam/Ebserh, independentemente das demais sanções cabíveis; 

21.7.8. De até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de 

registro de preços) ou valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do edi-

tal/contrato/ata de registro de preços, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em 

dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

21.8. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 



23 
  

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
21.9. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Lici-

tante/Adjudicatária/Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor-

rido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-

ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação. 

b) A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada nos casos previstos 

nos artigos 88, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação de sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-

vando o princípio da proporcionalidade. 

21.12. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 

do pagamento a que a Contratada fizer jus ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insu-

ficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. As sanções aqui previstas são independentes estre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

21.15. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho 

de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o estabe-

lecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Bra-

sileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltada à aplicação de sanções administrativas a licitantes, 

bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme 

previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, até as 16 horas (horário de Brasí-

lia), exclusivamente pelo e-mail pregao@hucam.edu.br. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Refe-

rência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

mailto:pregao@hucam.edu.br
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22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, até 

as 16 horas (horário de Brasília), exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrô-

nico pregao@hucam.edu.br. 

22.6. O envio de pedido de impugnação e/ou de esclarecimento ao ato convocatório deste Pregão 

deverá ser confirmado junto a Unidade de Licitações do HUCAM/UFES, exclusivamente por meio ele-

trônico, no e-mail: pregao@hucam.edu.br. 

22.7. A petição de pedido de impugnação e/ou de esclarecimento deverá ser enviada exclusiva-

mente em arquivos compatíveis com o Microsoft Word versão 2007 e superiores, e também em formato 

PDF, para garantia do usuário, e como contraprova do documento enviado. 

22.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

22.9. Para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados 

em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas, as respostas às im-

pugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão disponibilizadas: 

22.9.1. Nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interes-

sado; 

22.9.2. No endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link Acesso li-

vre>Pregões>Agendados. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-

sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá-

rio, pelo Pregoeiro.   

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. O resultado desta licitação será lavrado na Ata da Sessão Pública e publicado no Diário 

Oficial da União. 

23.5. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Pregão po-

derão ser obtidos junto ao Pregoeiro no e-mail: pregao@hucam.edu.br. 

mailto:pregao@hucam.edu.br
mailto:marcia.passos@ufes.br


25 
  

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
23.6. Esclarecimentos sobre a inscrição no SICAF poderão ser obtidos junto à Unidade Cadas-

tradora do licitante. A Unidade Cadastradora da UFES situa-se no Departamento de Administra-

ção/Proad, Campus Universitário de Goiabeiras, telefone (27) 3335-2311 e fax (27) 3335-2314 ou (27) 

3335-2316, nos dias úteis no horário das 10h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min. 

23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o prin-

cípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.12. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, medi-

ante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

23.13. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou inde-

nização, poderá a licitação ter: 

23.13.1. Adiada a sua abertura; 

23.13.2. Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

23.14. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Pregão serão sanados pelo Prego-

eiro, obedecida à legislação vigente. 

23.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.comprasgover-

namentais.gov.br. 

24. DO FORO 

24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 

Espírito Santo, da cidade de Vitória, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

25.1.2. ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL E FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES DA LICI-

TANTE; 

25.1.3. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

25.1.4. ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE VISTORIA;  

25.1.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA;  

25.1.6. ANEXO VI – MODELO DE TERMO DE CONTRATO  

 

Vitória/ES, 25 de outubro de 2018 

 

LUIZ ALBERTO SOBRAL VIEIRA JÚNIOR 

Superintendente HUCAM / UFES 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

Universidade Federal do Espírito Santo –UFES 

Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes – HUCAM 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH 

SRP 
PREGÃO Nº 145/2018 

(Processo Administrativo n.°23068.339363/2018-02) 
 

 
  DO OBJETO        

Contratação de serviços contínuos para a remoção de pacientes, com equipe composta de médico, 

enfermeiro e motorista socorrista, com todos os equipamentos médicos e insumos necessários, devi-

damente habilitados, para atendimento das demandas do Hospital Universitário Cassiano Antônio Mo-

raes – HUCAM, de acordo com a resolução Portaria nº 2.048/GM/MS, de 5 de novembro de 2002, 

resolução CFM nº 1.672/2003, resoluções COFEN n. 358/2009 e 375/2011, lei Federal n. 7.498/1986,  

resolução COFEN n. 375/2011, lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações e 

demais normativos em vigência, e em conformidade com as  condições, quantidades e exigências es-

tabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT. 

1 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA BÁSICA (ADULTO 

E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO 
350 

2 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA BÁSICA (ADULTO 

E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – REGIÃO METROPOLI-

TANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE VITÓRIA, 

QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, CARIACICA, VIANA, 

GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMO-

ÇÃO 
240 

3 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO)  AMBULÂNCIA 

BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – DE-

MAIS REGIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

KM  2.016 

4 14052 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA (SOMENTE IDA) AMBU-

LÂNCIA BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO 

– CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO IDA 
60 

5 14052 
SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA (SOMENTE IDA) AMBULÂN-

CIA BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – 

REGIÃO METROPOLITANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA 

REMO-

ÇÃO IDA 
60 



 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 

CIDADE DE VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, 

CARIACICA, VIANA, GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

6 14052 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA( SOMENTE IDA) AMBULÂN-

CIA BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO - 

DEMAIS REGIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

KM  8.064 

7 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – CIDADE DE VI-

TÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO  
40 

8 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – REGIÃO ME-

TROPOLITANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE 

VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, CARIA-

CICA, VIANA, GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMO-

ÇÃO 
36 

9 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO) AMBULÂNCIA UTI 

MÓVEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO - DE-

MAIS REGIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

KM  1.008 

10 14052 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA (SOMENTE IDA) UTI MÓ-

VEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – CIDADE 

DE VITÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO IDA 
30 

11 14052 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA (SOMENTE IDA) UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO)  – TIPO FURGÃO – REGIÃO ME-

TROPOLITANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE 

VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, CARIA-

CICA, VIANA, GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMO-

ÇÃO IDA 
30 

12 14052 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA(SOMENTE IDA)  AMBULÂN-

CIA UTI MÓVEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO 

- DEMAIS REGIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

KM  4.032 

13 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA UTI 

MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO – CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO 
12 

14 14052 
SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA UTI MÓVEL NEO-

NATAL – TIPO FURGÃO – REGIÃO METROPOLITANA VITÓ-

REMO-

ÇÃO 
12 
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RIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE VITÓRIA, QUAIS SE-

JAM: VILA VELHA, SERRA, CARIACICA, VIANA, GUARA-

PARI E FUNDÃO. 

 

15 14052 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO) AMBULÂNCIA UTI 

MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO-  DEMAIS REGIÕES 

DO ESPÍRITO SANTO 

KM  600 

16 14052 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA (SOMENTE IDA) AMBU-

LÂNCIA UTI MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO – CIDADE 

DE VITÓRIA  

 

REMO-

ÇÃO IDA 
12 

17 14052 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA (REMOÇÃO IDA) AMBULÂN-

CIA UTI MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO – REGIÃO ME-

TROPOLITANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE 

VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, CARIA-

CICA, VIANA, GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMO-

ÇÃO IDA 
12 

18 14052 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA(SOMENTE IDA) AMBULÂN-

CIA UTI MÓVEL NEONATAL– TIPO FURGÃO - DEMAIS RE-

GIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

KM  2.400 

 
 
 

1.1. Para a presente contratação deve-se considerar as seguintes definições: 

1.1.1. REMOÇÃO: percurso IDA E VOLTA, incluindo o tempo de espera do paciente. 

1.1.2. REMOÇÃO IDA: percurso IDA, sem tempo de espera do paciente. 

1.2. Compõem anexos deste Termo de Referência: 

Anexo A: Descritivo das ambulâncias 

Anexo B: Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

 
 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO   

2.1. A EBSERH tem por finalidade a prestação de serviços gratuitos de assistência médico-hos-

pitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como a prestação às 

instituições públicas federais de ensino ou instituições congêneres (ICs) de serviços de apoio ao ensino, 

à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pú-

blica. 

2.2. A EBSERH criada pela Lei n.° 12.550/2011, dentre as suas competências possui a presta-

ção de serviços de apoio ao processo de gestão, ao ensino, à pesquisa e extensão, ao ensino-apren-

dizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pública às instituições federais de ensino supe-

rior e outras instituições congêneres. 
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2.3. A contratação dos serviços de transportes, objeto do presente termo de referência, é im-

prescindível para a execução dos serviços finalístico do HUCAM e, sobretudo para atendimento aos 

usuários do SUS, tendo em vista que o HUCAM/UFES não possui estrutura de transportes com veículos 

e tampouco e servidores no quadro de pessoal para realização dos serviços do presente termo de 

referência. 

2.4. A contratação do serviço objeto deste termo de referência é necessária em razão do HUCAM 

não dispor de recursos para realizar atendimento de transporte inter-hospitalar de pacientes, com as 

características de suporte básico e avançado, conforme descrito neste termo de referência. 

2.5. Portanto, faz-se necessária a contratação de serviços de remoção de pacientes internados 

para realização de transferências para instituições de saúde e para realização de exames que não são 

realizados nas dependências do HUCAM, com vistas a assegurar a continuidade do processo de cui-

dado e a integralidade da assistência à saúde. 

2.6. Os serviços serão registrados através de Ata de Registro de Preços, devido à inexistência 

de datas e localidades exatas para execução dos serviços. 

 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS      

3.1. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, se enquadra como serviço 

comum, para fins do disposto do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002, c/c art. 4º do Decreto nº 5.450/2005, 

cabendo licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço global, sob o regime 

de empreitada por preço unitário, observado o disposto na Lei nº. 10.520, de 07 de julho de 2002; na 

Instrução Normativa nº 05/2017 de 26 de maio de 2017 SEGES/MPDG; no Decreto nº 8.538, de 06 de 

outubro de 2015; na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; na Lei nº. 8.666, 21 de 

junho de 1993; aplicando, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, 

com suas alterações subsequentes e de acordo com as especificações, quantitativos e condições cons-

tantes neste Termo de Referência.  

3.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 

3.2.1. Justifica-se o Critério de julgamento GLOBAL, pois há dependência dos itens entre si, ou 

seja, interdependência dos itens para execução plena do objeto e dessa forma se torna mais viável o 

gerenciamento e o controle do contrato pela Fiscalização, visto que uma única empresa será respon-

sável por realizar todo o serviço de remoção. Além disso, estão de acordo com as regras de mercado 

e proporcionam maior eficiência na execução dos serviços, bem como na fiscalização do futuro con-

trato, sem comprometer a competitividade necessária à disputa e, sobretudo para que não haja prejuízo 

para o conjunto ou perda da economia de escala para o HUCAM. 

3.3. A utilização do Sistema Registro de Preços para a aquisição do objeto a ser contratado se 

dá nos termos do inciso IV do Art. 3º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, a saber: [quando, 

pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Ad-

ministração. ], o que vem respaldar a aquisição pretendida através deste instrumento, visto que os itens 
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são de aquisição frequente. Desta forma, torna-se mais vantajosa para a administração pública, po-

dendo o objeto ser adquirido conforme as demandas da instituição. 

3.4. O prazo para execução dos serviços e de vigência da ata é de 12 (doze) meses, que poderão ter 

a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condi-

ções mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do 

art. 57 da lei nº 8.666/93, com suas alterações subsequentes e alterações posteriores, conforme crité-

rios estabelecidos no Anexo IX da IN 05/2017 SEGES/MPDG, a fim de garantir a obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a Administração. 

3.5. O prazo total previsto para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura da ata com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da 

União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

3.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 

1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu res-

pectivo plano de cargos. 

3.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contra-

tada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e su-

bordinação direta. 

 

 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS      

29.1. A prestação dos serviços objeto do presente termo de referência deverá estar disponível 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

29.2. As solicitações de remoção deverão ser realizadas por profissionais do HUCAM, previa-

mente autorizados. Para tal solicitação o empregado utilizará o sistema de chamados utilizados no 

hospital. 

29.2.1. A empresa CONTRATADA também deverá utilizar o sistema para aceitar o chamado. 

29.3. Quando da chegada no HUCAM, a CONTRATADA deverá se apresentar ao responsável 

pela solicitação e registrar o horário de chegada no sistema. Ao finalizar a remoção, que se configura 

com o retorno do paciente ao HUCAM, a CONTRATADA deverá fechar o chamado. 

29.4. Os serviços serão agendados por meio eletrônico, confirmadas com aviso de recebimento, 

por fax, por telefone ou por qualquer outro meio de prova inequívoca. 

29.5. A escolha do tipo de ambulância a ser solicitada será definida pela equipe assistencial do 

hospital. 

29.6. Os agendamentos de remoção serão realizados com 06h de antecedência nos casos eleti-

vos. 

29.7.  A remoção para atendimentos de procedimentos de urgência ou emergência deverão ser 

atendidos de forma imediata à solicitação. 
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29.8. Na remoção para atendimentos de procedimentos para realização de consultas, exames, 

pareceres e procedimentos de pacientes internados no HUCAM na modalidade de suporte básico ou 

avançado, deverão comparecer com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência. 

29.9. Deverão ocorrer registros nas fichas de remoções dos pacientes, constando a evolução do 

paciente durante todo o trajeto de remoção, desde a origem até o destino, inclusive com a assinatura 

dos funcionários dos hospitais de origem e de destino. 

 

 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS   

5.1. Para a execução do contrato, será implementado método de trabalho baseado no conceito 

de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como responsável pela 

gestão do contrato e pela atestação da aderência aos padrões de qualidade exigidos dos serviços 

entregues, e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e a gestão dos recursos 

humanos necessários. Nesse contexto, o valor mensal a ser pago estará associado ao alcance de 

metas estabelecidas para a prestação do serviço, conforme estabelecido no documento Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR). 

5.2. O IMR é um ajuste escrito, complementar ao contrato, entre o provedor de serviços e o 

órgão contratante, que tem como objetivo medir a qualidade dos serviços prestados durante a execução 

do contrato. Nele são definidos em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente, observáveis e com-

prováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento. 

5.3. Os níveis de serviço foram definidos baseados em critérios objetivos com a finalidade de 

aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, de-

sempenho, disponibilidade, abrangência e segurança. 

5.4. O relatório do IMR será enviado pelo fiscal do contrato ao final de cada mês, e servirá como 

referência para definir o percentual a ser debitado do faturamento mensal total dos serviços prestados 

pela contratada em função do não cumprimento dos parâmetros de serviços predefinidos neste con-

trato, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais previstas. A frequência de aferição e ava-

liação dos níveis de serviço será mensal. Sendo assim, o faturamento mensal da CONTRATADA de-

penderá fundamentalmente do desempenho técnico da CONTRATADA. 

5.4.1. O eventual desconto no valor da fatura, referente ao nível de qualidade, não poderá ser 

caracterizado como sanção administrativa. 

5.5. A CONTRATANTE utilizará os indicadores e metas de desempenho para medição contra-

tual conforme apresentados no Anexo B.  

5.6. Indicadores de desempenho, que se julgarem necessários, podem ser incorporados e/ou 

suprimidos a qualquer tempo ao contrato desde que em comum acordo entre as partes. 

 
 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO       
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6.1. Trata-se de contratação de serviços de natureza continuada, essencial ao atendi-

mento de pacientes internados no HUCAM, em situações que estes tenham que realizar proce-

dimentos fora do espaço físico do hospital, e visa atender à necessidade pública de forma per-

manente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 

atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção compromete a qualidade dos ser-

viços prestados. 

6.2. Estarão tecnicamente habilitadas as empresas que satisfizerem as condições expres-

sas neste Termo de Referência, no Edital dele decorrente e em seus anexos, e na legislação 

específica que rege a matéria, bem como apresentar:  

6.3. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 

de, no mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

6.4. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para Habilitação Técnica: 

6.4.1. Capacidade Técnico-Operacional citada em 6.3 refere-se à apresentação na data prevista 

para a entrega da documentação de atestado de capacidade técnica, constando no mesmo a realização 

de serviços iguais ou similares ao objeto desta licitação, em estabelecimentos assistenciais de saúde 

de direito público ou privado, na(s) qual(is) a participante comprove ter executado ou estar executando 

serviços compatíveis e pertinentes em características com as solicitadas neste Termo de Referência.  

6.4.1.1. O(s) atestado(s) apresentado(s) deve(m) conter informações que permitam estabelecer, por 

proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas, comparação entre os 

serviços objeto deste Termo de Referência e os realizados em outros estabelecimentos de saúde.  

6.4.1.2. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de ser-

viços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

6.4.1.3. Poderá constar, preferencialmente, no(s) atestado(s), em destaque, os seguintes dados: 

data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da 

pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), especificações técnicas dos serviços 

e os quantitativos executados (somente para a comprovação operacional da participante). 

6.4.1.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.  

6.4.1.5. Se solicitado, a empresa participante deverá disponibilizar todas as informações necessá-

rias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documen-

tos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, ou endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços. 

6.4.2. Apresentar licença/alvará para funcionamento da empresa pelo órgão possuidor dessa com-

petência. 

6.4.3. Na assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá apresentar declaração expressa, 

sob as penalidades cabíveis, de que possui Suporte Técnico competente na Grande Vitória – ES. 
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6.4.3.1. Caso não possua equipe já instalada na Grande Vitória -ES, a Contratada deverá entregar 

declaração de que instalará escritório na região da Grande Vitória, a ser comprovado no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional 

para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante. 

6.4.4. Se necessário, a CONTRATANTE designará representantes técnicos em diligência na sede 

das Participantes, objetivando avaliar as informações das declarações apresentadas, além de compro-

var a veracidade de quaisquer documentos. O resultado da avaliação faculta a CONTRATANTE inabi-

litar as empresas visitadas. 

6.4.5. A inobservância das disposições de qualquer dos itens e subitens será motivo de inabilita-

ção da licitação. 

 
 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A gestão e fiscalização do contrato ficarão sob responsabilidade da Divisão de Logística e 

Infraestrutura Hospitalar e Unidade de Regulação Assistencial. 

7.2. A comunicação entre contratada e contratante será realizada sempre de modo formal, via 

ofício, e-mail oficial, através de abertura de chamados via sistema informatizado ou outros meios que 

permitam uma comunicação eficaz e que garantam o registro das informações. 

7.2.1. Em caso de ocorrências a contratada deverá observar os prazos estabelecidas para aten-

dimento, sob pena de aplicação das sanções prevista neste instrumento.  

7.3. Os critérios para pagamento obedecerão às disposições previstas na IN 05/17 SE-

GES/MPDG, bem como as demais previsões constantes em seus anexos, no edital e no contrato, re-

ferente à prestação do serviço. 

7.4. O pagamento será feito mensalmente por meio de NOTA FISCAL DE SERVIÇO, única, para 

cada período, onde deve estar discriminado apenas o VALOR GLOBAL MENSAL DO SERVIÇO, for-

mado pela parcela do “VALOR MENSAL DO SERVIÇO”, com eventuais descontos referentes ao Ins-

trumento de Medição de Resultado (IMR) e/ou eventuais Sanções Administrativas contratuais aplica-

das. A fórmula de cálculo do IMR está detalhada no Anexo B. 

7.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação. 

7.6. Cabe destacar que o valor da nota fiscal a ser emitida deverá considerar a existência de 

glosa decorrente da pontuação atribuída à CONTRATADA pela CONTRATANTE, conforme IMR e que 

deverá ser comunicada à CONTRATADA antes da emissão da nota fiscal, conforme item 4.1 do 

ANEXO XI-DO PROCESSO DE PAGAMENTO da IN 05/17 SEGES/MPDG. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira e/ou a apresentação da documentação comprobatória, discriminada no Edital do 

certame, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. 

7.8. As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas da regularidade fiscal, 

constatada através de consulta “online” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 29 da Lei nº 

8.666/93. 

7.9. Para efeito de pagamento mensal, a licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com as 

notas fiscais/faturas, a documentação relacionada abaixo: 

7.9.1.  Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

7.9.2.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.9.3.  Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou 

sede; 

7.9.4.  Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.10.  Planilha de medição detalhando os serviços realizados e atestados pelo fiscal do contrato. 

7.11.  A licitante vencedora deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada a vigên-

cia da garantia contratual. 

7.12. O HUCAM/EBSERH/UFES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do contrato firmado. 

7.13. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o forne-

cimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências 

relacionadas ao sancionamento da empresa e eventual rescisão contratual. 

7.14. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a licitante vencedora: 

7.14.1.  Não produziu os resultados acordados; 

7.14.2.  Deixou de fornecer os materiais solicitados, ou não os forneceu com a qualidade mínima exi-

gida; 

7.14.3.  Deixou de utilizar as ferramentas e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.15. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 

alguma forma para tal, os encargos moratórios devidos pelo HUCAM/EBSERH/UFES, entre a data 

limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos 

na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fór-

mula: EM = I x N x VP, onde: 

7.15.1. EM = encargos moratórios 

7.15.2. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

7.15.3. VP = Valor da parcela em atraso 

7.15.4. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 

7.15.5. i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

7.15.6. 𝐼 =  
𝑖

365
, 𝐼 =  

6/100

365
, 𝐼 = 0,00016438 

7.15.7.  
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8 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. Para a presente contratação deve-se considerar as seguintes definições: 

8.1.1. REMOÇÃO: percurso IDA E VOLTA, incluindo o tempo de espera do paciente. 

8.1.2. REMOÇÃO IDA: percurso IDA, sem tempo de espera do paciente.  

8.2. Para julgamento dos itens serão considerados o menor preço global. 

8.3. A licitação será do tipo menor preço global para a escolha da proposta vencedora. 

8.4. O dimensionamento da equipe para execução adequada dos serviços será de responsabilidade da 

CONTRATADA, devendo assegurar-se de que será suficiente para o cumprimento integral dos níveis 

de serviços estabelecidos no Anexo B.  

8.5. A CONTRATANTE não aceitará, sob qualquer alegação, solicitações de aditivos contratuais 

em função da não inclusão dos custos mencionados acima, que deveriam ter sido contemplados na 

proposta comercial da licitante, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da incidência de erros em 

sua precificação unitária.   

 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais e 

equipamentos necessários para atendimento do objeto, conforme Anexo A. 

 
 DA VISTORIA        

10.1. É facultado aos licitantes a realização de vistoria para reconhecimento do local em que serão 

prestados os serviços. 

10.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vis-

toria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 16:00 horas, devendo o agendamento ser efetu-

ado previamente pelo telefone (27) 3335-7404. 

10.2.1. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

10.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

10.4. Apesar de facultativa, recomenda-se a vistoria, para que a empresa se certifique das condi-

ções para execução do serviços de modo dimensionar corretamente sua proposta. 

10.5. Na opção da não realização da vistoria, a empresa não poderá alegar desconhecimento das 

condições do local de realização dos serviços, em favor de eventuais pretensões de acréscimo nos 

preços propostos. 

10.5.1. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria para dimensionamento da proposta, este não 

poderá alegar desconformidade de seu sistema PACS com o hardware do HUCAM. 

10.6. A vistoria prévia é facultativa, devido ao fato de que a mesma é um direito do licitante e não a 

sua obrigação, amparado pelo princípio da razoabilidade, conforme se depreende do trecho do voto do 

Ministro Relator do Acórdão 409/2006 – Plenário, a saber: 
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 "(...) as empresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições muito superiores 

para  quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à escolha da interessada decidir se pre-

fere arcar  com o ônus de tal operação ou assumir os riscos de uma avaliação menos acurada. 

(...)". 

 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS      

11.1. O prazo para o início da prestação dos serviços constantes desse Termo de Referência será a 

partir da data de assinatura do contrato.  

11.2. Os serviços deverão ser executados de forma cuidadosa, criteriosa e apropriados de modo a 

evitar danos materiais, pessoais e ambientais. 

 

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE      

12.1. Fornecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa iniciar e prestar 

serviços dentro das condições pactuadas, a critério da CONTRATANTE. 

12.2. Indicar Gestor e Fiscal(is) de Contrato. 

12.3. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

12.4. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços prestados dentro do prazo estipulado nas fatu-

ras, desde que atendidas às condições contratuais. 

12.5. Recusar Notas Fiscais ou Faturas que estejam em desacordo com as exigências do edital, 

informando à CONTRATADA e condicionando o pagamento até a regularização. 

12.6. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificados, 

aos locais onde devam efetuar a remoção, tomando todas as providências necessárias. 

12.7. Indicar e disponibilizar instalações necessárias à execução dos serviços. 

12.8. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso 

às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da 

CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato. 

12.9. Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que, eventual-

mente, venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar. 

12.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

12.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente desig-

nado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade compe-

tente para as providências cabíveis. 

12.12. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

12.13. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições esta-

belecidas no Edital e seus Anexos. 



 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
12.14. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

12.15. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRA-

TADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer 

danos causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

12.16. Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que, eventual-

mente, venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar. 

12.17. Orientar a equipe da CONTRATADA a tomar cuidado para evitar que objetos perfuro cortantes, 

instrumentos ou outros artigos que possam causar danos aos envolvidos e/ou aos equipamentos sejam 

deixados juntamente com os resíduos. 

12.18. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento 

administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório. 

12.19. Impedir que terceiros não pertencentes à CONTRATADA executem os serviços objeto deste 

contrato. 

12.20. Conferir a prestação dos serviços solicitados à CONTRATADA e que deverão ser prestados no 

HUCAM. 

12.21. Efetuar o controle de qualidade dos serviços prestados, mediante formulários de avaliação des-

tinados para esse fim, conforme estabelecido no IMR. 

12.22. Cumprir as obrigações estabelecidas neste Termo de referência, no edital e nas cláusulas con-

tratuais. 

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA      

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, na qualidade e quantidade neces-

sárias. 

13.2. Manter em funcionamento sua central de atendimento durante 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

13.3. Apresentar, sempre que solicitado, a documentação comprobatória referente à manutenção 

preventiva e corretiva das ambulâncias, inclusive dos equipamentos que a integram. 

13.4. Providenciar a substituição, imediata, da ambulância no caso de apresentar defeito que preju-

dique a prestação do serviço. 

13.5. Responsabilizar pelo pagamento de despesas relativas à manutenção, consertos, reparos, 

combustível, higienização e desinfecção da ambulância e aquisições de materiais e equipamentos ne-

cessários à prestação dos serviços objeto da contratação. Responsabilizar pelo pagamento de tributos, 

taxas e outros que incidir sobre a prestação dos serviços; 

13.6. Emitir mensalmente a nota fiscal/fatura dos serviços prestados, a qual deverá ser apresentada 

juntamente com a relação dos serviços executados realizados. 



39 
  

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 145/2018 

 
13.7. Providenciar a divulgação de seus serviços e do número de sua Central de Atendimento Tele-

fônico aos beneficiários da CONTRATANTE, por meio de mala direta, e/ou outros meios de comunica-

ção, no prazo estabelecido na proposta; 

13.8. Fornecer ao HUCAM, mensalmente, esclarecimentos precisos sobre os serviços oferecidos em 

decorrência deste Contrato; 

13.9. Manter atualizado o Alvará Sanitário do local indicado como instalação da empresa na Grande 

Vitória, bem como documentação exigida pelos órgãos fiscalizadores de trânsito e dos veículos utiliza-

dos para a prestação dos serviços; 

13.10. Manter atualizada a relação de toda a equipe de profissionais que compõem e atuam em am-

bulâncias para a prestação dos serviços objeto deste termo de referência; 

13.11. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer interrupção no serviço e providenciar 

a pronta substituição ou restabelecimento; 

13.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita vistoria por parte da CONTRATANTE, encarregada de 

acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

13.13. Atender, por escrito, aos pedidos de esclarecimento da CONTRATANTE, sempre que solicita-

dos e para quaisquer dos elementos relacionados ao serviço; 

13.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Hospital, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

13.15. Registrar nas fichas de remoções dos pacientes a evolução do paciente durante todo o trajeto 

de remoção, desde a origem até o destino, inclusive com a assinatura dos funcionários dos hospitais 

de origem e de destino, sob pena de glosa. 

13.16. Cumprir com pontualidade os horários das remoções agendadas para realização de exames 

e/ou outros procedimentos afins, evitando o cancelamento dos mesmos, agravamento do quadro clínico 

do paciente, entre outras intercorrências; 

13.17. Fornecer todo e qualquer equipamento médico-hospitalar necessário para atendimento ao pa-

ciente durante a remoção, de acordo com o quadro clínico do mesmo;  

13.18. No caso de agravos no quadro do paciente, durante todo o trajeto, a empresa fica responsabi-

lizada pelo atendimento de urgência do mesmo, inclusive, medicamentos e/ou materiais médico-hospi-

talares utilizados para tal; 

13.19. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assu-

midas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada 

13.20. A licitante vencedora deverá manter 01 (um) PREPOSTO durante todo o período de vigência 

do contrato, com a atribuição de gerir as demandas relativas aos funcionários da CONTRATADA, re-

presentando a CONTRATADA durante a vigência contratual.  

13.20.1. O preposto deverá ser aceito pela Administração. 

13.21. A CONTRATADA deverá informar, imediatamente após o registro da CAT, ao NASTH e aos 

fiscais da CONTRATANTE o acidente de trabalho que porventura venha a ocorrer.  
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13.21.1. A CONTRATADA deverá informar o telefone de contato de telefone fixo e celular do PRE-

POSTO/ RESPONSÁVEL para que em casos de acidentes o mesmo toma as devidas providências, 

quanto aos procedimentos necessários previstos na legislação vigente. 

13.22. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação. 

13.23. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 

anormal que afete a execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 

13.24. Executar os serviços em estrita observância das especificações técnicas e dos detalhamentos 

constante(s) do objeto deste Termo de Referência. 

13.25. Assumir inteira responsabilidade técnica do objeto contratado. 

13.26. Responder diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar ao CON-

TRATANTE, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste contrato, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

13.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz, para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13.28. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n.° 7.203 de 2010. 

13.29. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentra-

rão o órgão para a execução do serviço. 

13.30. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal 

(Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo 

certo que os empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

13.31. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previ-

denciários, fiscais e comerciais, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu paga-

mento, nem poderá onerar o objeto deste contrato. 

13.32. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua má execu-

ção. 

13.33. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Con-

tratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Con-

tratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.34. Identificar seus funcionários com crachás da empresa, além de provê-los com os Equipamentos 

de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 
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13.35. Responsabilizar por qualquer dano ou prejuízo que for causado a terceiros ou ao HUCAM, 

ficando sob sua exclusiva responsabilidade todas as despesas decorrentes e providências que forem 

necessárias; 

13.36. Responsabilizar pela disponibilização dos profissionais e equipamentos descritos neste termo 

de referência; empregar condutor, médico e enfermeiro especializados em atendimento de urgência e 

emergência, para a execução do serviço ajustado, ficando as obrigações, sejam trabalhistas, previden-

ciárias, fiscais, comerciais, de seguro ou outras decorrentes, por conta da CONTRATADA, não cabendo 

à CONTRATANTE qualquer indenização ou reconhecimento de vínculo, a qualquer título. 

13.37. Exigir dos profissionais Médicos e Enfermeiros designados para executar os serviços objeto da 

contratação o registro nos Conselhos e comprovação de treinamento em APH.   

13.38. O Motorista deverá possuir a necessária Carteira de Habilitação para dirigir a ambulância e 

treinamento APH. 

13.39. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no HUCAM, com identificação do cargo, da empresa. 

13.40. Se apresentem com uniformes completos e limpos, portando crachá de identificação. 

13.41. Também a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e coletivos e equipamentos 

obrigatórios de segurança, de acordo com Norma Regulamentadora 32 -  NR32. 

13.42. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar todos 

os esclarecimentos julgados necessários. 

13.43. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRA-

TANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

13.44. Estar ciente que quando houver descumprimento total ou parcial da obrigação CONTRATADA 

e assumida serão aplicadas à CONTRATADA, as penalidades previstas no ato convocatório e na le-

gislação pertinente. 

13.45. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão um prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da diligência pela CONTRATADA, para serem 

formal e documentalmente esclarecidas. 

13.46. A empresa deverá ser capaz de realizar transferências de pacientes com obesidade mórbida, 

com equipamentos apropriados, sempre que necessário. 

13.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de sanções; 

13.48. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.49. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

13.50. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra e materiais, exceto para atividades previstas nos §§5º-B a 5º-E, do 

artigo 18, da LC 123, de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
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seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 

123, de 2006. 

13.51. Apresentar ao CONTRATANTE comprovante de entrega e recebimento do referido comuni-

cado à Receita Federal, no prazo de 05 (cinco) dias. 

13.52. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei n.º 8.666 de 1993. 

13.53. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 

internas de segurança e medicina do trabalho. 

13.54. Informar a ocorrência de doenças infecto contagiosas acometidas aos colaboradores ou outras 

que se fizerem necessárias. 

13.55. Manter a disciplina entre os seus funcionários, aos quais será expressamente vedado o uso de 

bebidas alcoólicas, fumar cigarros, cachimbos ou similares durante a jornada de trabalho. 

13.56. Instruir seus empregados quanto às necessidades de tratar a todos com atenção, urbanidade 

e presteza e acatar as Normas Internas da Administração. 

13.57. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será mantido nas dependên-

cias da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE. 

13.58. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de emprega-

dos não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

13.59. Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, 

tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie. 

13.60. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE referente a qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços. 

13.61. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de 

seus serviços, sanando-as no menor tempo possível. 

13.62. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, 

sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços presta-

dos. 

13.63. É obrigação da CONTRATADA prestar esclarecimentos ou informações adicionais sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE. 

 DA SUBCONTRATAÇÃO       

14.1. Não será admitida subcontratação. 

 
 ALTERAÇÃO SUBJETIVA       
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15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO    

16.1. A CONTRATANTE nomeará formalmente fiscal(is) para acompanhar a execução do contrato, 

nos termos do Artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

16.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fis-

cais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  

16.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habili-

tação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.  

16.3.1. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obriga-

ções trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden-

tificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

16.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 

à Administração do HUCAM/EBSERH/UFES, para a adoção das medidas que se fizerem necessárias. 

16.5. O(s) fiscal(is) do Contrato anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhados à CONTRATADA para as providências cabíveis. 

16.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocor-

rência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666 de 1993. 

16.7. Em caso de não conformidade da Nota Fiscal ou do serviço executado, o fiscal deverá devolver 

a Nota Fiscal à CONTRATADA para as devidas correções ou notificá-la das inconformidades observa-

das quanto aos serviços executados, ficando o pagamento condicionado à regularização da Nota Fiscal 

ou dos serviços pendentes. 

16.8. O recebimento dos materiais mediante atesto nas Notas Fiscais não exclui a responsabilidade 

civil pela qualidade dos materiais, nem ético-profissional pela perfeita execução dos serviços, dentro 

dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo Contrato. 

16.9. Ao CONTRATANTE é reservado os seguintes direitos no exercício da ampla e completa fisca-

lização dos serviços: 

16.9.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência 

na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
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16.9.2. Solicitar aos superiores da CONTRATADA o reparo/correção de eventual imperfeição na exe-

cução dos serviços; 

16.9.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto, material, utensílio ou equipa-

mento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instala-

ções ou, ainda, que não atendam às necessidades; 

16.9.4. Executar mensalmente a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando-se o 

equivalente aos não realizados, desde que por motivos imputáveis à CONTRATANTE, sem prejuízo 

das demais sanções disciplinadas em contrato. 

16.9.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos crité-

rios previstos neste Termo de Referência. 

16.9.6. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 

2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

16.9.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 

o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo B, ou outro instru-

mento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensio-

namento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

16.9.7.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

16.9.7.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

16.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

16.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

16.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em re-

lação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

16.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período es-

colhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
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16.16. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada jun-

tamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e es-

pecificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

16.18. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, ado-

tando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.19.  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência, 

seus anexos, edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme dis-

posto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO    

17.1.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-

tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico. 

17.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformi-

dade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elabo-

rado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários para encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

17.3. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

17.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-

tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da apli-

cação de penalidades. 

17.4.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis-

trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017). 
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17.5. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocor-

rências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

17.6. Quando à fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

17.7. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será reali-

zado pelo gestor do contrato. 

17.7.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscali-

zação técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções. 

18.9. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta-

dos, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para 

que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Ins-

trumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento substituto. 

17.7.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente acei-

tação mediante termo circunstanciado. 

17.7.3. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscaliza-

ção técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre-

ções. 

17.7.4. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

17.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-

tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      

18.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a 

Licitante/Adjudicatária/Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descreden-

ciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, quando: 

18.2. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato/ata de re-

gistro de preços ou não aceitar/retirar a nota de empenho;  

18.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 
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18.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.5. Não mantiver proposta; 

18.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preços; 

18.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.8. Cometer fraude fiscal; 

18.9. Fizer declaração falsa.  

18.10. O licitante estará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a con-

tratação quando incorrer em uma das hipóteses do item anterior. 

18.11. A sanção de advertência e a de impedimento poderão ser aplicadas separada ou cumulati-

vamente com a multa prevista no § 1º, a critério da Administração. 

18.12. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada, quando cabível, a 

critério do Hucam-Ufes. 

18.13. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a Adjudicatária/Contratada ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração inexecução total ou par-

cial da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

18.14. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contra-

tuais consideradas faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos significa-

tivos ao objeto da(o) licitação/contrato/ata de registro de preços; 

18.15. Multa: 

18.16. De 10% (dez por cento) do valor adjudicado pela recusa injustificada da licitante adjudica-

tária em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou 

deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documenta-

ção exigida no Edital, conforme prazo e condições estabelecidas no mesmo, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

18.17. De 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento) no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e/ou reposição da 

garantia; 

18.18. De 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida (nos 

casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos 

de 1 até 10 dias; 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida 

(nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadimplência, para 

atrasos de 11 até 20 dias; 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, por dia de inadim-

plência, para atrasos de 21 até 30 dias; de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o 

valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou valor mensal do contrato, 

limitada ao valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro de preços) ou ao valor mensal 

do contrato, por dia de inadimplência, para atrasos superiores a 30 dias, quando aceito o atraso pela 

Administração; 
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18.19. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, e a critério do Hucam/Ebserh, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

18.20. De até 20% (vinte por cento) do valor inadimplido, pelo inadimplemento parcial da obrigação; 

18.21. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

18.22. De até 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação assumida, pelo total inadimplemento 

da obrigação; 

18.23. Caso o prejuízo sofrido pela Administração exceda o valor previsto na cláusula penal, pode 

o Hucam/Ebserh exigir indenização suplementar; 

18.24. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, por ocorrência, no caso de não manutenção, no decorrer da 

execução contratual, das mesmas condições de habilitação, inclusive regularidade fiscal e trabalhista, 

após o prazo de 10 (dez) dias, concedido, formalmente, pela Administração, e prorrogável por igual 

período a pedido da Contratada/Adjudicatária. No caso de não regularização, a multa poderá ser apli-

cada em dobro, e o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Hucam/Ebserh ou a Ata de 

Registro de Preços poderá ser cancelada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

18.25. De até 5% (cinco por cento) do valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de registro 

de preços) ou valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado 

ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 02 

(dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal de solicitação de correção por parte 

do Hucam/Ebserh, independentemente das demais sanções cabíveis; 

18.26. De até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida (nos casos de atas de 

registro de preços) ou valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do edi-

tal/contrato/ata de registro de preços, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em 

dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 

18.27. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

18.28. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Lici-

tante/Adjudicatária/Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor-

rido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

18.29. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-

ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação. 

18.30. A sanção de declaração de inidoneidade também poderá ser aplicada nos casos previstos 

nos artigos 88, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.31. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.32. A autoridade competente, na aplicação de sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-

vando o princípio da proporcionalidade. 

18.33. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 

do pagamento a que a Contratada fizer jus ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insu-

ficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

18.34. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.35. As sanções aqui previstas são independentes estre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.36. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho 

de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o estabe-

lecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Bra-

sileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltada à aplicação de sanções administrativas a licitantes, 

bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme 

previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 
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ANEXO A - DESCRITIVO DAS AMBULÂNCIAS 
 

1.VEICULOS DE SUPORTE BÁSICO 

Ambulância de suporte básico, do Tipo B, conforme estabelece a Portaria MS GM/Nº 2048, de 

05/11/2002, devendo a mesma conter todos os equipamentos necessários, conforme a seguir: 

1.1 materiais e equipamentos 

Sinalizador ótico acústico, maca com rodas; 

a) suporte para soro; 

b) instalação de rede de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualidade, 

régua com dupla saída (a primeira portando fluxômetro e umidificador de oxigênio e a segunda 

portando aspirador tipo Venturi); 

c) maleta de emergência contendo: estetoscópio, um ressuscitador manual adulto/infantil, cânu-

las orofaríngeas de tamanhos variados, pares de luvas descartáveis, tesoura reta com ponta 

romba, rolo de esparadrapo, esfigmomanômetro aneroide adulto/infantil, rolos de ataduras de 

15 cm, compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril, cateteres para oxigenação e 

aspiração de vários tamanhos, talas para imobilização, conjunto de colar cervical; 

d) um  kit de parto contendo: luvas cirúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril para corte de 

cordão, saco plástico para placenta, absorvente higiênico grande, cobertor ou similar para en-

volver recém-nascido, compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril e um bracelete 

de identificação; 

e) radiocomunicação. 

 

2.VEICULOS DE SUPORTE AVANÇADO ADULTO E PEDIÁTRICO 

Ambulância de suporte avançado, Tipo D, conforme estabelece a Portaria MS GM/Nº 2048, DE 

05/11/2002, devendo a mesma conter todos os  

2.1 Materiais equipamentos  

a) sinalizador  óptico e acústico; maca com rodas articuladas; dois suportes de soro; cadeiras de rodas 

dobráveis; instalação de rede de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em  local de fácil visualiza-

ção, régua com dupla saída ( a primeira portando fluxômetro e umidificador de oxigênio e a segunda 

portando aspirador tipo Venturi); instalação de rede de oxigênio com régua tripla para permitir alimen-

tação de respirador; cilindro portátil de oxigênio com válvula; respirador ciclado à pressão ou volume; 

monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica disponível;  aparelho portátil de eletrocardio-

grama de 12 derivações, com bateria recarregável; marcapasso transcutâneo; gerador de marcapasso 

e eletrodo para uso transvenoso; oxímetro de pulso adulto  e pediátrico; bomba de infusão com bateria 

e equipo;  
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kit vias aéreas, contendo: cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cânulas para traqueostomia; câ-

nulas oro e nasofaríngeas adulto e infantil; adaptadores para cânula endotraqueal; cadarços para  fixa-

ção de cânula; cateteres de aspiração e cateteres nasais tipo óculos; seringa de 20 ml para “cuff”; 

ressuscitador manual adulto e infantil; máscara para ressuscitador adulto e infantil; sondas para aspi-

rador traqueal de vários tamanhos; luvas cirúrgicas e de procedimentos; frasco de xilocaína geleia; 

laringoscópio infantil com lâminas retas o e laringoscópio adulto com lâminas curvas 1-2 3-4 e bateria 

de reserva; estetoscópio;  esfigmomanômetro aneroide adulto e infantil; fios-guia para entubação; pinça 

de Magill; bisturi descartável nº 22; drenos para tórax. 

 

kit acesso venoso, contendo: 

1 -  tala para fixação de braço; 

2 -  pares de luvas de procedimentos; 

3 -  recipientes de algodão com antisséptico; 

4 -  pacotes  de gaze estéril; 

5 - rolo de esparadrapo; 

6 -  material para punção de vários tamanhos; 

7 -  garrote; 

8 -  equipo de macro e microgotas; 

9 - “intracath” adulto e infantil; 

10 - tesoura pinça de Kocher; 

11 - cortadores de soro; 

12 - agulhas e seringas de vários tamanhos; 

13 - torneiras de 3 vias; 

14 - equipo de infusão de 04 vias; 

15 - frascos de Ringer lactado; 

16 - frascos de NaCl (cloreto de sódio) 0,9% e frascos de Soro Glicosado) 5%; 

17 - 2 (duas) caixas com instrumental para pequenas cirurgias. 

kit de partos; 

kit de parada cardíaca; 

material para pequena cirurgia; 

colares do tipo Philadélfia; 

KED (talas infláveis de imobilização); 

outros equipamentos: 

1 - frascos de drenagem de tórax; 

2 - coletores de urina; 

3 - sondas vesicais; 

4 - extensão para dreno torácico; 
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5 - protetores para eviscerado e queimaduras; 

6 - espátulas de madeira; 

7 - sondas nasogástricas; 

8 - eletrodos descartáveis; 

9 - equipo para drogas fotossensíveis; 

10 - equipo para bombas de infusão; 

11 - circuito de respirador estéril de reserva. 

equipamentos de proteção à equipe médica: 

1 - óculos; 

2 - máscaras e aventais. 

Cobertor ou filme metálico para conservação de calor do corpo; 

1(um) campo cirúrgico fenestrado; 

almotolias com antisséptico; 

 colares cervicais de diversos tamanhos; 

 prancha longa para imobilização da coluna; 

medicamentos necessários ao atendimento de urgência com controle de    validade; 

radiocomunicação (fixa e móvel). 

 

3. VEICULOS DE SUPORTE AVANÇADO NEONATAL 

Ambulância equipada para transporte neonatal, Tipo D, conforme estabelece a Portaria MS GM/Nº 

2048, de 05/11/2002, devendo a mesma conter todos os equipamentos necessários, bem como contar 

com a mesma aparelhagem e medicamentos da ambulância de suporte avançado, com os tamanhos 

e especificações adequados ao uso infantil, conforme a seguir: 

3.1 materiais  e equipamentos específicos 

a) incubadora de transporte de recém-nascido com baterias e ligação a  tomada do veículo (12 

volts), apoiada sobre carro com rodas devidamente fixadas quando dentro da ambulância; 

b) suporte em seu próprio pedestal para cilindro de oxigênio e ar comprimido; 

c) controle de temperatura e umidade com alarme; 

d) respirador ciclado a pressão, com “blender” para mistura gasosa e controle de pressão expira-

tória final, de preferência não eletrônico, possibilitando a respiração controlada e assistida. 
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ANEXO B - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1.1. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é uma ferramenta na qual é formalizado o 

nível da prestação de serviço que será exigido da contratada e que garanta níveis específicos de per-

formance e confiabilidade. 

1.2. Os indicadores de performance não são vistos como instrumentos para penalizar a Contra-

tada, mas como forma para possibilitar a melhoria contínua dos serviços prestados. 

1.3. Os resultados do controle do nível de serviços prestados indicarão os cálculos para obten-

ção dos valores a serem faturados. 

 
 INTRODUÇÃO 

2.1. Este procedimento está vinculado ao contrato de serviço contínuos para a remoção de pa-

cientes, com equipe composta de médico, enfermeiro e motorista socorrista, com todos os equipamen-

tos médicos e insumos necessários, devidamente habilitados, para atendimento das demandas do Hos-

pital Universitário Cassiano Antônio Moraes – HUCAM, integrando as especificações técnicas como 

obrigação e responsabilidade da Contratante e deverá ser efetuado periodicamente pela fiscalização e 

controle da execução dos serviços, de forma a gerar relatórios mensais que servirão para os cálculos 

dos valores a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, com base 

nas pontuações constantes dos relatórios. Tal pontuação visa à avaliação da qualidade do serviço 

prestado e não tem caráter sancionador. 

 

 DOS PROCEDIMENTOS 

3.1. O Fiscal do contrato designado pela Contratante acompanhará a execução dos serviços prestados, 

atuando junto ao preposto indicado pela Contratada. 

3.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato notifi-

cará o preposto da Contratada, para os devidos esclarecimentos e as providências necessárias. 

3.3. A notificação deverá ser por escrito. 

3.4. O Fiscal do contrato preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, seu grau de pontua-

ção, o dia e a hora do acontecido. 

3.5. O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da Contratada, o qual, cons-

tatando a ocorrência, deverá atestar de pronto seu “visto” no documento, que ficará sob a guarda do 

Fiscal do contrato. 
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3.5.1. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da Contratada registrar 

suas razões no próprio termo de notificação. 

3.6. Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste e pagamento, o 

Fiscal do contrato informará à contratada o resultado da avaliação mensal do serviço. 

3.7. A Contratada de posse das informações repassadas pelo Fiscal do contrato emitirá fatura mensal 

relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pela Contratante os descontos relativos à 

aplicação Instrumentos de Medicação de Resultados. 

3.8. O Fiscal do contrato, ao receber da Contratada as faturas mensais para ateste, somente o fará 

quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados. 

3.9. À regularidade da fatura, o Fiscal do contrato juntará a estas os termos de notificação produzidos 

no período, e os encaminhará para pagamento. 

3.10 Paralelo às notificações de ocorrências, o Fiscal do contrato fará avaliação mensal de desempe-

nho e qualidade dos serviços prestados pela empresa contratada, cujo resultado será informado à Con-

tratada e, ainda, dependendo o caso, poderá vir a gerar Ofício de notificação. 

 
 REGRAS GERAIS 

4.1. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de ocorrência. 

4.2.  As ocorrências deverão ser notificadas por escrito, datadas e numeradas, assim que tomado co-

nhecimento pela parte responsável do Hospital. 

4.3.  A notificação deverá ser em duas vias, ficando uma com a Contratante e outra com a contratada, 

com o ciente da mesma em ambas as vias. 

4.4.  As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nível uma pon-

tuação determinada, conforme tabela abaixo: 

 

OCORRÊNCIAS 
Ocorrência tipo 1  

a) Deixar de manter atualizada a relação de toda a equipe de profissionais que 

compõem e atuam em ambulâncias para a prestação dos serviços objeto deste 

termo de referência. 

b) Falhar na manutenção da ambulância. 

1 ponto 
 

Ocorrência tipo 2  

a) Deixar de manter atualizado o Alvará Sanitário, bem como documentação exi-
gida pelos órgãos fiscalizadores de trânsito e dos veículos utilizados para a 
prestação dos serviços; 

 
b) Deixar de efetuar o pagamento de salários, seguros, vales-transportes, vales-

refeições, encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, nas datas avençadas. 

 

2 pontos 
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c) Falha na manutenção dos equipamentos. 
 

d) Atraso na chegada ao HUCAM para atendimentos referentes à realização de 
consultas, exames, pareceres e procedimentos de pacientes internados no 
HUCAM na modalidade de suporte básico ou avançado. 

Ocorrência tipo 3  

a)  Deixar de manter em funcionamento sua central de atendimento durante 24 
(vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

b)  Deixar de realizar a desinfecção da ambulância antes e após sua utilização e 
sempre que necessário, de acordo com o que estabelece o Ministério da Saúde 
e demais normas. 

c) Deixar de exigir dos profissionais Médicos e Enfermeiros designados para exe-
cutar os serviços objeto da contratação o registro nos Conselhos e comprova-
ção de treinamento em APH.   

d)  Deixar de exigir do motorista deverá possuir a necessária Carteira de Habilita-
ção para dirigir a ambulância e treinamento APH. 

e)  Deixar de providenciar a substituição, imediata, da ambulância no caso de    
apresentar defeito que prejudique a prestação do serviço. 

f)   Deixar de registrar nas fichas de remoções dos pacientes a evolução do paci-
ente durante todo o trajeto de remoção, desde a origem até o destino, inclusive 
com a assinatura dos funcionários dos hospitais de origem e de destino. 

  

3 pontos 

 

 EFEITOS REMUNERATÓRIOS  

5.1. FAIXAS DE AJUSTE DO PAGAMENTO 

5.2. A aplicação mensal dos critérios de avaliação da qualidade citados no item 4 – REGRAS 

GERAIS resultará em uma pontuação final, que será calculada utilizando o mecanismo de cálculo do 

item 6 – DESCRIÇÃO DO INDICADOR, correspondente ao percentual de qualidade atingida pela con-

tratada no mês de referência. Este resultado corresponde a um intervalo, conforme quadro abaixo: 

 

DE 100 a 96 % LIBERAÇÃO DE 100% DA FATURA 

DE 95 a 91 % LIBERAÇÃO DE 95% DA FATURA 

DE 90 a 86% LIBERAÇÃO DE 90% DA FATURA 

DE 85 a 80 % LIBERAÇÃO DE 85% DA FATURA 

ABAIXO DE 80 % LIBERAÇÃO DE 80% DA FATURA 

Intervalo de percentual de qualidade para liberação da fatura. 

 

6. DA DESCRIÇÃO DO INDICADOR 

6.1. Na descrição abaixo constam os itens relativos ao indicador adotado e as faixas de ajustes para 

pagamentos: 
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Indicador 

Ocorrências em desconformidades na prestação dos serviços contínuos para a remoção de 

pacientes, com equipe composta de médico, enfermeiro e motorista socorrista, com todos os 

equipamentos médicos e insumos necessários, devidamente habilitados, para atendimento 

das demandas do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes – HUCAM 

Item Descrição 

Finalidade Garantir o cumprimento dos serviços relacionados no Termo de Re-

ferência e suas respectivas adequações. 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à perspectiva da Admi-

nistração. 

Instrumento de medi-

ção 

Planilha de controle dos serviços executados 

Forma de acompa-

nhamento 

Realização mensal de avaliação da qualidade dos serviços, por 

parte da fiscalização do contrato, conforme perspectiva de adequa-

ção da Administração e posterior lançamento do resultado na plani-

lha de controle, tendo por base as ocorrências registradas. 

Periodicidade Mensal. 

Mecanismo de cál-

culo 

% de serviços adequados executados dentro do mês de referência, 

tendo por base o sistema de pontuações atribuídas pela inexecução 

parcial do contrato. Assim a nota do mês será: 100 pontos-(somató-

rio de pontos a serem descontados)/100 

Início da vigência Data do início da execução dos serviços 

Faixas de ajuste no 

pagamento (pela ine-

xecução parcial do 

contrato) 

A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontu-

ações atribuídas às ocorrências produzidas no período de avaliação, 

como segue: 

- de 100 a 96% de satisfação com o serviço prestado= nenhum des-

conto. 

- de 95 a 91% de satisfação com o serviço prestado = desconto de 

5% sobre o valor mensal contratado. 

- de 90 a 86% de satisfação com o serviço prestado= desconto de 

10% sobre o valor mensal contratado. 

- de 85 a 80% de satisfação com o serviço prestado= desconto de 

15% sobre o valor mensal contratado. 
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- abaixo de 80% de satisfação com o serviço prestado= desconto de 

20% sobre o valor mensal da contratado. 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL E FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES DA LICITANTE 

O vencedor do item deverá encaminhar a unidade de licitações os dados solicitados neste 

anexo, para emissão de empenho, assinatura do contrato e emissão da ata de registro de pre-

ços: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT. 

VALOR   

UNITARIO 

(R$) 

VALOR      

TOTAL  

(R$) 

1 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA 
BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – 
TIPO FURGÃO – CIDADE DE VITÓRIA 
 

REMOÇÃO 350   

2 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA 
BÁSICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) – 
TIPO FURGÃO – REGIÃO METROPOLI-
TANA VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA 
CIDADE DE VITÓRIA, QUAIS SEJAM: 
VILA VELHA, SERRA, CARIACICA, VI-
ANA, GUARAPARI E FUNDÃO. 
 

REMOÇÃO 240   

3 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO)  
AMBULÂNCIA BÁSICA (ADULTO E 
PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – 
DEMAIS REGIÕES DO ESPÍRITO 
SANTO 

KM  2.016   

4 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 
(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA BÁSICA 
(ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO 
FURGÃO – CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMOÇÃO 
IDA 

60   

5 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 
(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA BÁSICA 
(ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO 
FURGÃO – REGIÃO METROPOLITANA 
VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE 
DE VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA 
VELHA, SERRA, CARIACICA, VIANA, 
GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMOÇÃO 
IDA 

60   

6 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA( 
SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA BÁSICA 
(ADULTO E PEDIÁTRICO) – TIPO 
FURGÃO - DEMAIS REGIÕES DO ES-
PÍRITO SANTO 

KM  8.064   

7 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA 
UTI MÓVEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – 
TIPO FURGÃO – CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMOÇÃO  40   

8 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA 
UTI MÓVEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – 
TIPO FURGÃO – REGIÃO METROPOLI-
TANA VITÓRIA, COM EX 
CEÇÃO DA CIDADE DE VITÓRIA, 
QUAIS SEJAM: VILA VELHA, SERRA, 
CARIACICA, VIANA, GUARAPARI E 
FUNDÃO. 

 

REMOÇÃO 36   
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9 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO) 
AMBULÂNCIA UTI MÓVEL (ADULTO E 
PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO - 
DEMAIS REGIÕES DO ESPÍRITO 
SANTO 

KM  1.008   

10 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 
(SOMENTE IDA) UTI MÓVEL (ADULTO E 
PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO – 
CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMOÇÃO 
IDA 

30   

11 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 
(SOMENTE IDA) UTI MÓVEL (ADULTO E 
PEDIÁTRICO)  – TIPO FURGÃO – 
REGIÃO METROPOLITANA VITÓRIA, 
COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE VITÓ-
RIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, 
SERRA, CARIACICA, VIANA, GUARA-
PARI E FUNDÃO. 

 

REMOÇÃO 
IDA 

30   

12 

SERVIÇO DE TRANFERÊN-
CIA(SOMENTE IDA)  AMBULÂNCIA UTI 
MÓVEL (ADULTO E PEDIÁTRICO) – 
TIPO FURGÃO - DEMAIS REGIÕES DO 
ESPÍRITO SANTO 

KM  4.032   

13 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (SOMENTE 
IDA) AMBULÂNCIA UTI MÓVEL NEONA-
TAL – TIPO FURGÃO – CIDADE DE VI-
TÓRIA  

 

REMOÇÃO 12   

14 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AMBULÂNCIA 
UTI MÓVEL NEONATAL – TIPO 
FURGÃO – REGIÃO METROPOLITANA 
VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA CIDADE 
DE VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA 
VELHA, SERRA, CARIACICA, VIANA, 
GUARAPARI E FUNDÃO. 

 

REMOÇÃO 12   

15 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM RODADO) 
AMBULÂNCIA UTI MÓVEL NEONATAL 
– TIPO FURGÃO-  DEMAIS REGIÕES DO 
ESPÍRITO SANTO 

KM  600   

16 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 
(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA UTI 
MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO – 
CIDADE DE VITÓRIA  

 

REMOÇÃO 
IDA 

12   

17 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 
(REMOÇÃO IDA) AMBULÂNCIA UTI 
MÓVEL NEONATAL – TIPO FURGÃO – 
REGIÃO METROPOLITANA VITÓRIA, 
COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE VITÓ-
RIA, QUAIS SEJAM: VILA VELHA, 
SERRA, CARIACICA, VIANA, GUARA-
PARI E FUNDÃO. 

 

REMOÇÃO 
IDA 

12   
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18 

SERVIÇO DE TRANFERÊN-
CIA(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA UTI 
MÓVEL NEONATAL– TIPO FURGÃO - 

DEMAIS REGIÕES DO ESPÍRITO 
SANTO 

KM  2.400   

VALOR GLOBAL R$ xxxxxx,xx 

 

▪ A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da Sessão Pú-

blica estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

▪ Declarar expressamente de estarem incluídas nos preços cotados todas as despesas com 

impostos, taxas, fretes, e quaisquer outras que venham a incidir. 

▪ (***) Incluir, quando couber e no que couber, na especificação acima solicitada e para cada 

item: (Marca / Modelo / Série; se for aplicável ao item, Nº Registro da Anvisa, se isento, constar 

a informação da isenção e a resolução).  

 

Nome da Empresa: _________________________________________________________________ 

CNPJ:____________________________________________________________________________ 

Endereço (completo e atualizado):_____________________________________________   

CEP:  Cidade:   Estado:_____________________ 

Telefone (atualizado): (   )  E-mail p/ Licitações (atualizado):____________ 

Nome do Representante Legal* :   

CPF: RG:________________________________________ 
* Nome da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos. 

 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 
 

No.  Código do Banco: Nome do Banco:____________________________________ 

No. Agência Bancária: Nome da Agência Bancária:__________________________ 

Cidade / Estado da Agência Bancária:    /  _____________ 

No. Conta Corrente:   

 

Data: ________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________ 

Nome do Declarante: ____________________________ 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo n.º 23068.339363/2018-02 

O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES, com sede na Av. Marechal Campos, 

n.º 1.355, Bairro Santa Cecília, na cidade de Vitória/ES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.479.164/0001-

30, neste ato representado pelo Superintendente Sr. Luiz Alberto Sobral Vieira Júnior, nomeado pela 

Portaria nº 45/DGP/EBSERH, de 02/09/2013, publicada no DOU de 03/09/2013, inscrito no CPF sob o 

nº 742.983.807-34, portador da Carteira de Identidade nº 502867-SSP-ES,  e pelo Gerente Administra-

tivo, Sr. Maroun Simão Padilha, nomeado pela Portaria nº 1098/DGP/EBSERH, de 19/12/2014, publi-

cada no Boletim de Serviço nº 73 de 22/12/2014, inscrito no CPF sob o nº 072.627.937-48, portador da 

carteira de identidade nº 1326096 SSP/ES, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de 

...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indi-

cada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan-

tidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ................., 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do Edital de Pregão nº 

........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificação 
Marca  

(se exigida no 

Modelo 

(se exigido 
Unidade Quant. Valor Un 

Prazo             

validade 
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edital) no edital) 

        

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 

do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superi-

ores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos pre-

ços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será libe-

rado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e compro-

vantes apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad-

ministração, sem justificativa aceitável; 
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4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será for-

malizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justi-

ficados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor.  

5. CLÁUSULA QUINTA - SUB-ROGAÇÃO 

5.1. Fica a Contratada obrigada a aceitar a sub-rogação da respectiva ata de registro de preço 

pela Filial ES da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, UASG 155012, inscrita no 

CNPJ sob o nº 15.126.437/0006-58. 

5.2. A sub-rogação deverá ser previamente aprovada pelo Colegiado Executivo da unidade hos-

pitalar, observado o disposto no inciso II do art. 9 da Portaria EBSERH nº 125, de 11 de dezembro de 

2012. 

6. CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS  

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, in-

clusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será ane-

xada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, ou 02 (duas), vias 

de igual teor (quando houver órgãos participantes), que, depois de lida e achada em ordem, vai assi-

nada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
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Vitória - ES, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

Luiz Alberto Sobral Vieira Júnior 

Superintendente 

Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes 

Maroun Simão Padilha 

Gerente Administrativo 

Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes 

XXXXXXXXXX 

Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(s) Registrado 
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ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE VISTORIA (QUANDO FOR O CASO) 

 

 

TERMO DE VISTORIA 

 

 

_____________________________________, portador do documento de identidade nº 

___________________, expedido pelo(a) ____________________, e inscrito no CPF sob o nº 

________________________, representante legal da empresa 

________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, 

DECLARA que visitou e vistoriou, nesta data, as dependências do Hospital Universitário Cassiano An-

tônio Moraes, acompanhado de servidor ou empregado designado pelo HUCAM/EBSERH/UFES, onde 

esclareceu todas as dúvidas sobre o objeto desta licitação, eliminando possíveis omissões, falhas e/ou 

incompatibilidades com as especificações contidas no Termo de Referência, visando subsidiar a ela-

boração de sua proposta técnica e seu orçamento. 

 

 

 

Local e data 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante 

 

 

 

Recebido em ___/___/___. 

____________________________________ 

Assinatura do representante do HUCAM/EBSERH/UFES 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA (QUANDO FOR O CASO) 

 

 

 

 

_____________________________________, portador do documento de identidade nº 

___________________, expedido pelo(a) ____________________, e inscrito no CPF sob o nº 

________________________, representante legal da empresa 

________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, 

DECLARA que considera desnecessária a vistoria ao local de execução dos serviços e que obteve 

todas as informações necessárias e as especificações técnicas para a realização do objeto licitado, e 

de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução do mesmo.   

 

Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da 

vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que vier a celebrar, caso seja vencedor 

da licitação. 

 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante 

 

 

 

Observação: No caso de Declaração de Dispensa de Vistoria, o visto de representante do HUCAM/EB-

SERH/UFES não é necessário. 
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ANEXO VI – MODELO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS N° XX/20XX, QUE 

FAZEM ENTRE SI O HOSPITAL UNI-

VERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO 

MORAES, ORGÃO SUPLEMENTAR 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXX (NOME DA 

CONTRATADA). 

 

PROCESSO N° 23068.339363/2018-02 

 

CONTRATANTE: O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES órgão suplemen-

tar da UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO – UFES, Instituição Federal de Ensino Su-

perior, Autarquia Federal criada pela Lei nº 3.868, de 30/01/1961 e reestruturada pelo Decreto nº 

63.577, de 08/11/1968), com sede na Av. Marechal Campos, nº 1.355, Bairro Santa Cecília, na cidade 

de Vitória/ES, CEP. 29043-260, inscrito no CNPJ sob o nº 32.479.164/0001-30, neste ato, representado 

pelo Superintendente Sr. Luiz Alberto Sobral Vieira Júnior, nomeado pela Portaria nº 45/DGP/EB-

SERH, de 02/09/2013, publicada no DOU de 03/09/2013., inscrito no CPF sob o nº 742.983.807-34, 

portador da Carteira de Identidade nº 502867-SSP-ES,  e pelo Gerente Administrativo, Sr. Maroun 

Simão Padilha, nomeado pela Portaria nº 1098/DGP/EBSERH, de 19/12/2014, publicada no Boletim 

de Serviço nº 73 de 22/12/2014, inscrito no CPF sob o nº 072.627.937-48, portador da carteira de 

identidade nº 1326096 SSP/ES. 

 

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX (NOME DA CONTRATADA), inscrita no CNPJ 

(MF) sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida à XXXX [ENDEREÇO COMPLETO: RUA, Nº, 

BAIRRO, CIDADE, ESTADO E CEP], neste ato, representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXX, [NA-

CIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], portador(a) da Cédula de Identidade n.º [Nº, ÓRGÃO EXPEDIDOR 

E UF] e CPF (MF) n.º XXX.XXX.XXX-XX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 

por [PROCURAÇÃO/CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO SOCIAL]. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, estabelecem o presente TERMO DE CONTRATO, 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997,do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 
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2013, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 

de dezembro de 2016 e em conformidade com os termos decorrentes do Edital do Pregão Eletrônico 

nº XXX/20XX-HUCAM/UFES e as cláusulas e condições a seguir enumeradas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços contínuos para a remoção de paci-

entes, com equipe composta de médico, enfermeiro e motorista socorrista, com todos os equipamentos 

médicos e insumos necessários, devidamente habilitados, para atendimento das demandas do Hospital 

Universitário Cassiano Antônio Moraes – HUCAM, que serão prestados nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VL         UNIT      

(R$) 

VL TO-

TAL 

(R$) 

01 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AM-

BULÂNCIA BÁSICA (ADULTO E 

PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO 

– CIDADE DE VITÓRIA  

REMOÇÃO 350   

 

02 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AM-

BULÂNCIA BÁSICA (ADULTO E 

PEDIÁTRICO) – TIPO FURGÃO 

– REGIÃO METROPOLITANA 

VITÓRIA, COM EXCEÇÃO DA 

CIDADE DE VITÓRIA, QUAIS 

SEJAM: VILA VELHA, SERRA, 

CARIACICA, VIANA, GUARA-

PARI E FUNDÃO. 

REMOÇÃO 240   

 

03 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM 

RODADO)  AMBULÂNCIA BÁ-

SICA (ADULTO E PEDIÁTRICO) 

KM  2.016   
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– TIPO FURGÃO – DEMAIS RE-

GIÕES DO ESPÍRITO SANTO 

04 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 

(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA 

BÁSICA (ADULTO E PEDIÁ-

TRICO) – TIPO FURGÃO – CI-

DADE DE VITÓRIA  

REMOÇÃO IDA 60  

 

05 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 

(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA 

BÁSICA (ADULTO E PEDIÁ-

TRICO) – TIPO FURGÃO – RE-

GIÃO METROPOLITANA VITÓ-

RIA, COM EXCEÇÃO DA CI-

DADE DE VITÓRIA, QUAIS SE-

JAM: VILA VELHA, SERRA, CA-

RIACICA, VIANA, GUARAPARI 

E FUNDÃO. 

REMOÇÃO IDA 60  

 

06 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA( 

SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA 

BÁSICA (ADULTO E PEDIÁ-

TRICO) – TIPO FURGÃO - DE-

MAIS REGIÕES DO ESPÍRITO 

SANTO 

KM  8.064  

 

07 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AM-

BULÂNCIA UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO) – 

TIPO FURGÃO – CIDADE DE VI-

TÓRIA  

REMOÇÃO  40  

 

08 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AM-

BULÂNCIA UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO) – 

TIPO FURGÃO – REGIÃO ME-

TROPOLITANA VITÓRIA, COM 

REMOÇÃO 36  
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EXCEÇÃO DA CIDADE DE VI-

TÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA 

VELHA, SERRA, CARIACICA, 

VIANA, GUARAPARI E FUN-

DÃO. 

09 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM 

RODADO) AMBULÂNCIA UTI 

MÓVEL (ADULTO E PEDIÁ-

TRICO) – TIPO FURGÃO - DE-

MAIS REGIÕES DO ESPÍRITO 

SANTO 

KM  1.008  

 

10 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 

(SOMENTE IDA) UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO) – 

TIPO FURGÃO – CIDADE DE VI-

TÓRIA  

REMOÇÃO IDA 30  

 

11 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 

(SOMENTE IDA) UTI MÓVEL 

(ADULTO E PEDIÁTRICO)  – 

TIPO FURGÃO – REGIÃO ME-

TROPOLITANA VITÓRIA, COM 

EXCEÇÃO DA CIDADE DE VI-

TÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA 

VELHA, SERRA, CARIACICA, 

VIANA, GUARAPARI E FUN-

DÃO. 

REMOÇÃO IDA 30  

 

12 

SERVIÇO DE TRANFERÊN-

CIA(SOMENTE IDA)  AMBU-

LÂNCIA UTI MÓVEL (ADULTO 

E PEDIÁTRICO) – TIPO FUR-

GÃO - DEMAIS REGIÕES DO 

ESPÍRITO SANTO 

KM  4.032  

 

13 
SERVIÇO DE REMOÇÃO (SO-

MENTE IDA) AMBULÂNCIA UTI 
REMOÇÃO 12  
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MÓVEL NEONATAL – TIPO 

FURGÃO – CIDADE DE VITÓ-

RIA  

14 

SERVIÇO DE REMOÇÃO AM-

BULÂNCIA UTI MÓVEL NEONA-

TAL – TIPO FURGÃO – REGIÃO 

METROPOLITANA VITÓRIA, 

COM EXCEÇÃO DA CIDADE DE 

VITÓRIA, QUAIS SEJAM: VILA 

VELHA, SERRA, CARIACICA, 

VIANA, GUARAPARI E FUN-

DÃO.  

REMOÇÃO 12  

 

15 

SERVIÇO DE REMOÇÃO (KM 

RODADO) AMBULÂNCIA UTI 

MÓVEL NEONATAL – TIPO 

FURGÃO-  DEMAIS REGIÕES 

DO ESPÍRITO SANTO 

KM  600  

 

16 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA 

(SOMENTE IDA) AMBULÂNCIA 

UTI MÓVEL NEONATAL – TIPO 

FURGÃO – CIDADE DE VITÓ-

RIA  

REMOÇÃO IDA 12  

 

17 

SERVIÇO DE TRANFERÊNCIA 

(REMOÇÃO IDA) AMBULÂNCIA 

UTI MÓVEL NEONATAL – TIPO 

FURGÃO – REGIÃO METROPO-

LITANA VITÓRIA, COM EXCE-

ÇÃO DA CIDADE DE VITÓRIA, 

QUAIS SEJAM: VILA VELHA, 

SERRA, CARIACICA, VIANA, 

GUARAPARI E FUNDÃO. 

REMOÇÃO IDA 12  
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18 

SERVIÇO DE TRANFERÊN-

CIA(SOMENTE IDA) AMBU-

LÂNCIA UTI MÓVEL NEONA-

TAL– TIPO FURGÃO - DEMAIS 

REGIÕES DO ESPÍRITO 

SANTO 

KM  2.400  

 

TOTAL    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade compe-

tente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continu-

ada;   

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na rea-

lização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Admi-

nistração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$.......(....). 

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão fundamentalmente do desempenho técnico da CONTRATADA. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

Empenho: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1.O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se de-

finidos no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, observado o interregno mínimo 

de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice 

Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou do Índice Na-

cional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística - IBGE, ou por Índice Setorial, aplicando-se aquele que apresentar o menor valor acumulado em 

12 (doze) meses. 

6.2.  Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................),cabendo-lhe optar 

dentre as modalidades caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança ban-

cária; no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 
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(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, ob-

servados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referên-

cia, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Refe-

rência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA-

TANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– SUB-ROGAÇÃO 

 

14.1. Fica a Contratada obrigada a aceitar a sub-rogação do respectivo Contrato pela Filial ES da Em-

presa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, UASG 155012, inscrita no CNPJ sob o nº 

15.126.437/0006-58. 

14.2. A sub-rogação deverá ser previamente aprovada pelo Colegiado Executivo da unidade hospitalar, 

observado o disposto no inciso II do art. 9 da Portaria EBSERH nº 125, de 11 de dezembro de 2012. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas adminis-

trativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Espírito 

Santo, da cidade de Vitória, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo de Contrato em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assi-

nadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

Vitória - ES, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

 

Luiz Alberto Sobral Vieira Júnior 

Superintendente  

Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes 

 

 

 

Maroun Simão Padilha 

Gerente Administrativo 

Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes 

 

 

 

XXXXXXXXXX 

Representante(s) Legal(is) da Contratada 

  

 

Testemunha CONTRATANTE: 

Nome:  

CPF: 

________________________________ 

Assinatura 

Testemunha CONTRATADA: 

Nome: 

CPF:  

_________________________________ 

Assinatura 

 

 


